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Ementa - "Dispõe da proibição de prestação de vigilância de cães de guarda com fins lucrativos no
Município de Salvador, e dá outras providências".
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Parecer

OProjeto de Lei em análise, de numero 334/2011 de autoria do Ilustre Vereador Maecell Moraes, já com
pareceres favoráveis da Comissão de Constituiçãoe Justiça, como também da Comissão de Financias e
Orçamento, merece ainda a análise desta Comissão, no intuito de preservar o cumprimento da Lei
proposta, devido ás implicações que ainda poderão ocorrer, senão vejamos.

Fica entendido que o Ilustre Vereador Marcell Moraes buscou resguardar mais uma vez o bem estar
animai, bandeira que defende com afinco. Ocorre que tal intenção deve ser aplicada sem qualquer
antinomia com a Constituição Federal, que trás no inciso XXIV do Art. 21. que é competência da União
"organizar, manter e executar a inspeção do trabalho;".

Os incisos ! e XVI do Art. 22 da Constituição Federal apontam também que compete privativamente a
União legislar sobre "direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrárío, marítimo, aeronáutico,
espacial e do trabalho' como também "organização do sistema nacional de emprego e condições parao
exercício de profissões".

Já o Art. 170 da ConstituiçãoFederal nos trás Princípios Gerais da Atividade Econômica:

Art. 170. A onJem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa, tem porfim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames dajustiça social,
obsen/ados os seguintes princípios:

I - soberania nacional;
íl - propriedade privada;
III' função social da propriedade;
IV - livre conconéncia;
V - defesa do consumidor:

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o
impacto ambiental dos produtos e sen/iços e de seus processos de elaboração e prestação;
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.2003)

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;
VIII - busca do pleno emprego;

porto. fnvorcado parD ao omprocac bnciloirac do capital nacionol do poquono
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis

brasileiras e que tenham sua sede e administração no País.
Parégrafá único, é assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica,

independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

Logo. percebe-se a preocupação do Ilustre Vereador em preservar o bem estar animal, de forma que
maus tratos não sejam inferidos aos animais que prestam vigilância, neste caso cães de guarda.

Peloexposto, também visando preservar o projeto e sua idéia central que com certeza busca o bemestar
destes animais que executam tarefa tão importante para na sociedade, com relatos históricos desta
relação homem - animal, apresento emenda na forma que segue, buscando adequá-lo á boa técnica
legislativa, contemplando e atendendo as suas justificativas .
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